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AV¡SO DE CONTRATAçÃO DIRETA

Processo Admi n istrativo no 2025.45.20.0 1 - SDR

CONTRATANTE- PRE FEITU RA MU N ICI PAL DE CAUCAIA/CE

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCA¡A/CE, torna-se público que realizarâ
Dispensa de licitação, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art.
75, ll, nos termos da Lei n.o 14.133, de 10 de abril de 2021, e demais normas
aplicáveis.

Data do aviso de Dispensa: 2710512025

Data limite para o envio de propostas: 30/05/2025, até as 23h:59min

Critério de Julgamento: menor preço
Regime de Execução: Empreitada por Preço Global
Entrega: E-mail:contratacao@licitacao.caucaia.ce.gov.br ou no Departamento de
Gestão de Licitação, localizado na Rua José Valdeci Pinto Lima (RUA D) 2704,
Padre Romualdo.

01 - OBJETO: Aquisiçäo de alimentação para os animais de médio e grande porte
apreendidos (ração pronta balanceada), visando atender as necessidades dos
animais do Departamento de Apreensäo junto a Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Rural de CaucaialCå, aberto exclusivamente as microempresas,
empresas de pequeno porte nos termos disposto no inciso I do art. 48, I da lei
complementar No123/2006, e alterações introduzidas pela lei complementar
14712014.

1.1 - Ê. parte integrante do presente os seguintes anexos:

Anexo l-Termo de Referência do Objeto/Estimativa de Preços;
Anexo ll -Modelo de Proposta de Preços
Anexo lll-Modelo de declaração empregador pessoa jurídica;

Anexo lV - Modelo Declaração de Micro Empresa, Empresa de Pequeno Porte
Anexo V- Minuta de Contrato.

Ruo Coronel Correiq, No 2214
Centro - CEP: 61.600-004

02 - DA PART¡C¡PAçÃO W
2.1 Poderá participar interessados, cuja finalidade social abranja o objeto deste
aviso de contrataçäo.

2.2 O presente procedimento é aberto a participação exclusiva das microempresas
e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso lV c/c o art. 48, inciso
l, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.3 Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores que não
atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
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2.4 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da

| - Será selecionado o proponente que ofertar o menor preço

5- DOCUMENTAçÃO DE HABILITAçÃO

oQ

do contrato agente público do órgão ou entidade contrata¡te, devendo ser
observadas as situaçöes que poãsar configurar conflito'åe interesses no exercício
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina
a matéria, conforme $ 1o do art. 90 da Lei n.o 14.133, de 2021

3 - DO ENVIO DA PROPOSTA

3.1 O interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, a proposta conforme modelo (Anexo ll), com a descrição do dos
serviços, preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento.

3.2 A proposta poderá ser enviada via e-mail
contratacao@l i citacao. ca u cai a. ce. gov. brou entregue diretamente no Departamento
de Gestão de Licitaçäo,localizado na Rua José Valdeci Pinto Lima (RUA D) 270A,
Padre Romualdo.

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam a Contratada.

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto;

3.5 Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

3.6 A apresentaçäo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, q uando req uerido, sua s ubstituição.

4 - FORMA E CRrrÉruOS DE SELEçÃO OO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

4.1 O fornecedor será selecionado por meio da realizaçäo de procedimento de
DISPENSA DE LICITAçÃO, os serviços serão prestados no local indicado por
responsável devidamente designado pela Secretaria, no prazo máximo de (05)
cinco dias contatos a partir da emissão da ordem de serviço.

w

Ruq Coronel Correio, Na 2214
Centro - CEP: 61.600-004

Fu ncionqmento: De segundo
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5.1 A documentaçäo de Habilitação deverá ser enviada juntamente com a
proposta de preços.

5.2 - Parafins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

5.3 Habilitação jurídica

5.3.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos
arts. 62 a 70 da Lei no 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e
deverão ser encaminhados juntamente com a proposta de preços na forma que

dispõe o item 3 deste Aviso de Contratação Direta.

5.3.2. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. Podendo o
responsável pela contratação fixar ptazo para que os fornecedores interessados
possam sanear a documentação necessária à sua habilitação.

6 - CONTRATAçÃO

L Após a homologação e adjudicaçäo, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

ll. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

lll. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7. INFRAçÕES e SANçÖES ADMINISTRATIVAS

7.1 Comete infraçäo administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das
hipóteses previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021:

7.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações descritas no art. 155 da Lei

no 14.133, de 2021: ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
às seguintes sanções:

a) Advertência pela inexecução parcial do contrato deste Aviso de Contratação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações tais como
inexecução parcial do contrato a praticar ato lesivo;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administraçäo Pública direta
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos inexecução parcial, ou apresentar declaração ou

documentaçáo falsa.

.,. ^.. ù.r ÿ í'
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Ruo Coronel Correio, No 2214
Centro - CEP: 61.600-004
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá
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responsável de licitar ou contratar no âmbito da AdministraSo Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos de apresentar declaração ou documentação
falsa a praticar ato lesivo, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição
da penalidade mais grave;

7.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art.
1s6, $9")

7.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156. 87o).

7.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

7.6 Se a multa aplicada e as indenizaçöes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, $8o).

7.7 A aplicação das sançöes realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133. de 2021
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

I Na aplicação das sanções seräo considerados (art. 156. S1o):

ll a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll as peculiaridades do caso concreto;

lV as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

V os danos que dela provierem para o Contratante;

7.8 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

7.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846. de 10 de agosto de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

7.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160)

w

Ruo Coronel Correio, No 2214
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7.11 A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

7.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no

14.133. de 2021.

CAUCAIA/CE - CE, em 27 de maio de 2025

Ruq Coronel Correicr, No 2214
Centro - CEP: 61.600-004

,u",ffiurvarho

Funcionomento: De segundo
o sexto-feirq, dos 8h òs 14h.

Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural - SDR
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TERMO DE REFERÊNC¡A

1. UNIDADE REQUISITANTE

1.1. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural

IU
Lì
ä

C.t "?

2. COND|çöES GERAIS DA CONTRATAçÃO

2.1. AQU|S|çAO DE ALTMENTAÇÃO pRnR ANTMATS DE MÉD|O E GRANDE PORTE (RAÇÃo

PRONTA BALANCEADA), VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DOS ANIMAIS DO

DEPARTAMENTO DE APREENSÃO, CONFORME AS EXIGÊNCIAS NUTRICIONAIS DE

PROTE,NA BRUTA, CÁLCIO, FÓSFORO E VITAMINAS NECESSÁNINS PARA A ADEQUADA

MANUTENçÄo oos ANIMAIS ENQUANTo ESTIVEREM SOB A TUTELA DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL DE CAUCAIA -CE, nos teTMOS dA tAbCIA

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

2.2, Os bens, objeto desta contratação, são caracterizados como comuns, em

conformidade com o artigo 6e, inciso Xlll, da Lei Federal ne L4.t33/2021.

2.9, Q prazo de vigência da contratação é de L2 (doze) meses contados da data de

assinatura do contato, na forma do artigo 105 da Lei n'14.L33,de2021
Z,3.L,O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

à vigência da contratação.

3. FUNDAMENTAçÃO E DESçRIçÃO DA NE6ESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1. DA FUNDAMENTAçÃO
A presente contratação encontra-se amparada pela Lei Federal ne L4.I33/2021 de 1s de

abrilde z}2L,art.75, caput, inciso ll, da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 671202L.

3.2. DA DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

A aquisição especificada no objeto, é para atender ao Programa de Apreensão de

Animais soltos em vias e logradouros públicos, uma parceria entre a Prefeitura

Municipal de Caucaia/CE, através da Secretaria de Desenvolvimento Rural (SDR), e da

polícia Federal, no intuito de retirar dessas vias, animais de médio e grande porte

(caprinos, equinos e bovinos) buscando contribuir para a redução dos riscos de

acidentes.
Os anintais são encaminhados para o Curral Municipal, onde recebem cuidados

veterinários e alimentação. Os possíveis donos têm prazo de.até L0 dias para reaverem
. .' Ruo.Cor.l:¡C:-t:i: ,No 2214 .. sdq@cqucoio.ce.gov.br - :',.'',. Funcionomento: De segundo

Unid. de
medida QTDE

Valor
médio

Valor totalItem Descrição do ltem

4800 R$ 6,02 R$ 28.896,00
t
ooJ
5a

BALANCEADA PARA ANIMAIS DE

1

R$ 28.896,00TorAL lore úuco:
R$ 28.896,00TOTAL GERAL:
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seus animais. Não ocorrendo, os mesmos podem permanecem no local para serem

leiloados ou doados para instituições filantrópicas.
A aquisição de alimentação para os animais apreendidos se faz necessária para garantir

o bem-estar e a saúde dos mesmos durante o período em que estiverem sob a

responsabilidade do Departamento de Apreensão. É fundamental que os animais

recebam alimentação balanceada e adequada às suas necessidades nutricionais,

garantindo assim sua manutenção em condições ideais.

Além disso, ao fornecer uma ração pronta e balanceada, que atenda às exigências de

proteína bruta, cálcio, fósforo e vitaminas necessárias para os animais, a Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Rural (SDR) demonstra seu compromisso com o cuidado

e a proteção aos animais apreendidos, assegurando que recebam nutrientes essenciais

para sua saúde e desenvolvimento adequado.

Diante do contexto, justifica-se a aquisição de alimentação específica para os animais

apreendidos, por se tratar de medida essencial para garantir o cumprimento das

responsabilidades do órgão público em relação aos animais sob sua tutela.

4. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

4,1,. O valor global da presente contratação é de RS 28.896,00 (vinte e oito mil,

oitocentos e noventa e seis reais), com base na pesquisa de preços realizada pelo setor

de Compras Públicas de Caucaia - CE.

s. DEscRtçÃo oe soluçÃo coMo uM ToDo coNstDERADo o clclo DE vlDA Do

oBJETO E ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico constante dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente

proced i mento ad mi n istrativo.

6. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

6.1. Sustentabilidade:
6.1.1. Os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualmente, estarão

descritos na descrição da especificação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia

Nacionalde Contratações Sustentáveis. No mais, o município ainda não dispöe de norma

própria correspondente a tal temática, limitando-se tais exigências a construção das

especificações, quando for o caso e ou as rotinas de fiscalização e padrões de

desempenho, as quais analisarão tais requisitos, quando exigidos.

6.2. Da subcontratação:
6.2.1, Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

6.3. Garantia da contratação:
6.3.1 Não haverá exigência da garantia da contratação consoante os dispostos nos

artigos 96 e seguintes da Lei ne L4.733, de 202L.

7. DAS CONDIçöES E PRAZOS DE ENTREGA/FORNECIMENTO

7.1. Local de entrega do Objeto

Ruq Coronel Correiq, No 2214 '.'r!. ':. sdq@coucoio.ce'gov'br :_. ",..':r Funclonomento: Þe segundo
'r,i - -^r,&ã f^i-^ i^^ Ot^ À^ 1/h
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7.t.t. Os produtos deverão ser entregues pela CONTRATANTE em até 05 (cincol dias, a

contar da emissão da oRDEM DE COMPRA/AUTORIZAçÃO DE FORNECIMENTO/NOTA

DE EMPENHO, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que

comprove o seu recebimento.
7,L.2. Os produtos deverão ser entregues pela CONTRATADA na Rua Coronel Correia, ne

2214 - Centro, Caucaia/Ce - CEP: 61.600-004

7,2.Forma de entrega, acompanhamento e fiscalização da entrega
7.2.1,. O fornecimento dos produtos licitados será de forma integral, mediante a

expedição de periódicas de ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAçÃO DE

FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO, pelo órgão demandante, constando a relação e a

quantidade de itens a serem entregues.

7,2.2. A entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão

demandante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a

fiel e correta entrega para fins de pagamento.

7.2,3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a

responsabilidade da empresa contratada.
7.2,4, Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem

que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para

substituição do item eventualmente fora de especificação.

8. GESTÃO DO CONTRATO

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei ne t4.133, de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

8,2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila,

8.3. As comunicaçöes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção

de providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Le¡ ne L4,I33,de2O2t,art.tt7, caput).

8.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração.

9. FORMA DE PAGAMENTO

9.1. A liquidação da despesa e o Pagamento serão efetuados na proporção de entrega

dos produtos, em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente, mediante a constatação da entrega definitiva, através de atesto

do recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação necessária,

Ruo Coronel Correiq, NÒ 2214 Fu ncionomento: De segundo
o sexto-feiro. dos 8h às 14h.llanlvn - ^trÞ. 
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observada todas as disposições pactuadas, bem como, a ordem cronológica de

pagamentos.

9,L.2. Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos

citados no subitem anterio¡l o fornecedor deverá enviar obrigatoriamente a

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constante da seguinte documentação:

o Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor

do contrato;
o Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,

inclusive em relação as contribuições sociais;

o Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;

¡ Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
o Prova de Regularidade relativa ao FGTS;

o Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT).

9.1.3. O setor competente quanto aos pagamentos realizará a consulta dos documentos

apresentados por meio de verificação on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei ne !4.133, de 202t.
9,1,,4, A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

l) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no aviso de Contratação;

ll) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas.

9.1.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.

9.1.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao contratado a ampla defesa.

9.1.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

9.1.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

9.1.9. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.O contratado regularmente optante pelo Simples

Nacional, nos termos da Lei Complementar ne L23, de 2006, não sofrerá a retenção

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar

. ,:l Fu ncionomento: De segundoRuq Coronel Correiq, No 2214 ': :r sdo@coucoio.ce.gov.br i , Í
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10. FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEçÃO OO FORNECEDOR

10.1- Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

l. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA

DE LrCrrAçÃO.

ll. Será selecionado o proponente que ofertar o menor preço'

11. DOCUMENTAçÃO DE HABILITAçÃO

I - A documentação de Habilitação deverá ser enviada juntamente com a proposta de

preços.

ll - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

11.1. Habilitação jurídica

tt.t,2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

11.1.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Ll¡.4. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;
11.1.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respect¡va sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;
11.1.6. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme

lnstrução Normativa DREI/ME n.e77, de L8 de março de2020;
II.t.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

ad ministradores;
11.1.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

11.1.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o

art, L07 da Lei ne 5.764, de t97L.
11.1.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

:t !: Ruq Coronel Correiq, No 2214 Funcionomento: De segundo
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11.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
| - lnscrição Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

ll - Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
lV - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, guê demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

V - Prova da regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT);

Vl - Declaração que não emprega menor (Anexo lll), visando o cumprimento do disposto
no inciso XXX|ll do art. 7e da Constituição Federal.

Vll - Declaração que está enquadrada na categoria. (Microempresa ou empresa de
pequeno porte), bem como não está incluída nas hipóteses do S 4e, do art.3e, da Lei na

Lei Complementar ne L23, de L4 de dezembro de 2006.

11.3. QUALTFTCAçÃO rÉCru¡Ce:

a) Comprovação de aptidão da licitante (técnico-operacional) para o fornecimento,
por meio da apresentação de certidões ou atestados, emitidos por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, que comprove o fornecimento de similares ou superior com
o objeto desta contratação.

12. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁR|A
L2.L - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Rural e será atendida pela seguinte dotação: 20.606.0050.2.113.0000 - APOIO E

DESENVOLVIMENTO DAS AçOES LIGADAS A PECUARIA. Elemento de Despesas

3.3.90.30.00 _ MATERIAL DE CONSUMO

Caucaia/CE, L4 de maio de 2025.

, Mul¡ync^- JVìaro. dL C¡f""" d'L Q"ck'-
v ' Milena Mara de Almeida Rocha

Agende Demandante
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural de Caucaia/CE

Ruo Coronel Correio, No 2214
Centro - CEP: 61.60O-004
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TNTRODUçÃO

Ruq Coronel Correio, No 2214
Centro - CËP: 61.6O0-0O4

ESTUDO TÉCNICO PREL¡MINAR - ETP
:I

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta

os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo

especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que

regem a Administração Pública.

1. TDENTTFTCAçÃO

L.1. O objeto deste Estudo Técnico Preliminar é a análise de viabilidade técnica e

econômica para a solução no atendimento da demanda, no Documentos de

Formalização de Demandas, Aquisição de alimentação para os animais de médio e

grande porte apreendidos (ração pronta balanceada), visando atender às necessidades

dos animais do Departamento de Apreensão, conforme as exigências nutricionais de

proteína bruta, cálcio, fósforo e vitaminas necessárias para a adequada manutenção

dos animais enquanto estiverem sob a tutela da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Rural.

1.2. Unidade Requisitante:

SECRETARIA M U N ICI PAL DE DESENVOLVI M ENTO RU RAL

2. FUNDAMENTAçÃO LEGAL

O presente Estudo Técnico Preliminar está fundamentado nos ditames da Lei Municipal

ne 3.625, de 30 de junho de2O23, que institui o Regulamento lnterno de Licitações e

Contratos - RILC, e na Lei Federal ne L4,L3312021' que estabelece a Lei de Licitações e

Contratos Ad mi nistrativos.

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do

planejamento da contratação (planejamento preliminar) e tem como objetivo

assegurar a viabilidade técnica e econômica da contratação, além de embasar o Termo

de Referência, Projeto Básico ou Plano de Trabalho, gue somente serão elaborados

caso a contratação seja considerada viável.

O objeto deste Estudo Técnico Preliminar é a aquisição de ração pronta e balanceada

para alimentação de animais de médio e grande porte apreendidos (como bovinos,

Funcionomento: De segundo
q sextq-feirq, dos 8h òs 14h.
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equinos, muares, entre outros) e sob responsabilidade do Departamento de Apreensão

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural de Caucaia/CE.

Essa contratação é essencial para garantir o bem-estar, a saúde e a adequada

manutenção dos animais enquanto estiverem sob custódia do Município, em

conformidade com os princípios da proteção e responsabilidade pública no trato com

animais. A nutrição adequada é um fator determinante para a prevenção de doenças,

redução de estresse e preservação das condições físicas dos animais, além de estar

alinhada com boas práticas agropecuárias e orientações técnicas veterinárias.

Para subsidiar a elaboração do ETP, é imprescindível examinar os normativos legais e

técnicos relacionados à alimentação animal, saúde pública veterinária e bem-estar

animal, conforme preceitos estabelecidos por órgãos como o Ministério da Agricultura

e Pecuária (MAPA), o Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV| e outras

entidades reguladoras. Também é relevante considerar contratações anteriores

similares, quando existentes, para identificar possíveis inconsistências nas fases de

planejamento, seleção do fornecedor e execução do objeto, permitindo ajustes que

promovam maior eficiência e efetividade na gestão dos recursos públicos e no

cumprimento das obrigações legais da Administração Municipal.

3. AGENTE DEMANDANTE

3.1 Milena Mara de Almeida Rocha

4. DESCRTçÃO Oe NECESSIDADE (9 1", inc. I do art. 18 da Lei 1.4.L3312r1

4.L O Município de Caucaia-CE, por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Rural, identificou a necessidade de adquirir alimentação balanceada (ração pronta)

destinada aos animais de médio e grande porte apreendidos e sob sua tutela. O objetivo

é garantir que os animais recebam a alimentação necessária, atendendo às suas

exigências nutricionais de proteína bruta, cálcio, fósforo e vitaminas, enquanto

permanecem sob a responsabilidade do Município.

4.2 A contratação desse serviço de alimentação é uma necessidade contínua e essencial,

uma vez que envolve o bem-estar e a saúde dos animais. Considerando a natureza das

atividades do Departamento de Apreensão, e o grande número de animais sob sua

responsabilidade, a oferta de alimentação adequada se torna Uma medida

imprescindível para garantir a integridade física dos animais. Além disso, uma

alimentação balanceada contribui para o controle sanitário e bem-estar dos animais,

cumprindo a função social de zelar por sua saúde enquanto estão sob tutela pública.

Ruo Coronel Correiq, No 2214
Centro - CEP: 61.6OO-OO4
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4.3 Em virtude do exposto, torna-se imprescindível a aquisição de alimentação

balanceada, atendendo às necessidades nutricionais dos animais apreendidos, visando

sua manutenção de maneira adequada enquanto sob a responsabilidade do Município

de Caucaia lCE. O processo licitatório deverá ser realizado de forma eficiente e ágil,

buscando a melhor relação custo-benefício e assegurando que a alimentação fornecida

seja de alta qualidade e atenda rigorosamente às necessidades dos animais.

4.4 A contratação se caracteriza como a prestação de serviços especializados em

alimentação animal, sendo um serviço técnico essencial que demanda conhecimento

específico em nutrição animal. A alimentação será fornecida por profissionais

qualificados, que utilizarão rações balanceadas com formulaçöes adequadas à espécie e

categoría dos animais, visando garantir o adequado estado físico e a saúde dos mesmos

durante o período de permanência sob a tutela da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Rural.

5. PREUSÃO NO PLANO DE CONTRATAçöES ANUAL (5 1" iNC. II dO ATt. 18 dA LCi

L4.L33lzll.

5.1. A presente contratação não está prevista no Plano Anual de Contratações do

Município de Caucaia /CE - 2025.

6. REqulslros DA coNTRATAçÃo (S 1o, inc. llldo art. 18 da Lei L4.L33l2Ll.

6.L Entende-se como requisitos de contratação todas as exigências as quais serão

necessárias em todas as fases do procedimento. Para julgamento quando do certame

licitatório, entende-se necessário que o proponente vencedor apresente os seguintes

requisitos:

a) Requisitos de habilitação para julgamento:

Os documentos de habilitação poderão ser aqueles exigidos no art. 62 da Lei Federal n.e

t4.L3312L, contudo, a relação detalhada dos documentos os quais serão requisitados

para fins de habilitação no certame, serão aqueles constantes do termo de referência, a

ser confeccionado tomando como base as perspectivas, especificidades, requisitos e

demais informaçöes trazidas e abordadas neste estudo.

b) Requisitos para fins de contratacão:

o Requisitos Gerais: Mantendo o compromisso com a qualidade do objeto, o

produto deve cumprir os padrões de qualidade existentes no mercado.

Requisitos Legais:

Ruo Coronel Correio, No 2214
Õentro - CËP: 61.600-OO4
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a) O produto deve atender às normas e regulamentos vigentes estabelicidos pelo

Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA);

b) Os possíveis fornecedores deverão estar em conformidade com as exigências

sociais e trabalhistas, devendo apresentar todos os documentos comprobatórios

no decorrer do processo licitatório.

Requisitos de Sustentabilidade:

a) Produtos com embalagens recicláveis ou biodegradáveis, visando minimizar o

impacto ambiental;

b) Preferência na aquisição de produtos de fornecedores compolíticas de

sustentabilidade com provadas;

c) Estímulo à participação de empresas que adotem práticas de produção que

minimizem danos ao meio ambiente.

o Requisitos da Contratação:

a) Apresentação de laudos técnicos que atestem as conformidades dos produtos

com as normas vigentes

b) Formas e apresentação dos produtos condizentes com,as normas vigentes;

c) Validade adequada do produto para o período estimado, evitando prejuízos;

d) Capacidade comprovada do fornecedor para atender o volume da demanda.

7. ESTIMAT|VA DAS QUANTIDADES (inciso lV do I 1' do art. 18 da Lei ta.ß3l2tl.

8. EsrlMATlvA Do PREçO DA coNTRATAçÃo (9 1', inciso vl da Lei t'4'L33l2ll

Após levantamento das quantidades necessárias, passou-se para a análise de viabilidade

financeira, mediante prévia estimativa financeira no mercado, através da realização de

pesquisas de preços.
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A análise de mercado foi realizada em conformidade com o procedimento

administrativo de coleta de preços, proferida pela Setor de Compras, conforme tabela

abaixo:

O valor estimado da contratação é de R$ 28.896,00 (vinte e oito mil, oitocentos e

noventa e seis reais).

9. LEVANTAMENTO DE MERCADO (inciso V do S 1" do art. 18 da Lei t'4,L33l2OZLl,

Para ateder as necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural de

Caucaia, na aquisição de ração balanceada considera-se duas alternativas:

a) aquisição dos insumos para fabricação da ração e,

b) contratação com fornecedores ou distribuidores de ração pronta.

Entre as alternativas disponíveis, verificou-se que a solução mais vantajosa, adequada e

eficiente para a aquisição é a contratação com fornecedores ou distribuidores de ração

pronta, através da realização de dispensa de licitação, conforme Lei Federal ne

L4.133/2021 de 1s de abril de 202t, arl.75, caput, inciso ll, considerando quantidades

e valor estimado.

Ruo Coronel Correio, N" 2214
Centro - CEP: 61.6OO-0O4
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https://m u n icipios-licitacoes.tce.ce.gov. brlindex. ph p/licitacao/conclu id as

10. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO (5 1" inciso Vll da Lei t4.t33l2Ll
Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da melhor

proposta apta a gerar a contratação mais vantajosa para o Município.

Almeja-se igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bems como

a justa competição, como evitar contratação com sobrepreço ou com preço

manifestadamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato

A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o

cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização

e otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais.

11. JUST|F|CATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO (S 1" inciso Vlll da Lei

L4.L3?lzLl

A presente contratação não será parcelada.

A divisão do objeto foi considerada técnica e economicamente inviável, pois

comprometeria a qualidade e a e eficácia dos resultados desejados, dado o volume e a

especificidade dos produtos requeridos,

Ruo Coronel Correio, No 2214
Centro - CEP: 61.6O0-004
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A avaliação indicou que o não parcelamento não limitará a competitividade, uma vez

que o mercado dispöe de fornecedores com capacidade de atender a demanda

integralmente, sem que isso impeça a participação de empresas.

Dessa forma, com fundamento no art. 40, $ 3e, da Lei ne I4.L331202L, opta-se pelo não

parcelamento da contratação, 6arant¡ndo ma¡or eficiência, economicidade e segurança

no fornecimento dos produtos essenciais para o atendimento à população em situação

de vulnerabilidade.

12. DEMONSTRATTVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (91", inciso lX do art. 18 da Lei

L4.L33lz1.l.

Os resultados pretendidos com a contratação para aquisição de ração pronta

balanceada, para atender as necessidades da Secretaria de Desenvolvimento Rural do

Município de Caucaia/CE, são os seguintes:

- Garantir o fornecimento contínuo e adequado do produto;

- Assegurar que os produtos adquiridos atendam aos requisitos de qualidade e

segu rança estabelecidos;

- Promover a economicidade e a e ciência na utilização dos recursos públicos, evitando

desperdícios e garantindo o melhor custo-benefício na aquisição dos produtos;

- Contribuir para a satisfação dos usuários finais, garantindo a entrega de produtos que

atendam às suas necessidades específicas;

- Fortalecer a gestão transparente e responsável dos recursos públicos, assegurando o

cumprimento das normas estabelecidas pela Lei t4.L33/2021';

- Estimular a competitividade entre os fornecedores, resultando em preços mais

vantajosos e melhorias na qualidade dos produtos ofertados.

13. CONTRATAçöES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES (9 1", iNCiSO XI dO ATt. 18 dA LCi

L4.L33lzLl.

13.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou

interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.

14. IMPACTOS AMB¡ENTAIS (E 1', inciso Xll do art. 18 da Lei t'4,t3312L1

Para a contratação em questão, a Lei t4.L33/202L enfatiza a importância do

desenvolvimento nacional sustentável e o respeito ao meio ambiente em suas diretrizes.

Como medida mitigadora, é imprescindível adotar práticas que minimizem os impactos

f3 nro Coronel Correio, No 2214 þffiffi sdo@coucoio.ce.gov.br ffi funcionomento: De segundo
W ô"nt." - CEp, 61.OOO-OO¿ edã*iiffìñ 'w q sexto-feiro, dos th às 14h.
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ao meio ambiente durante o processo de aquisição e utilização dos produtos

requisitados. As seguintes açöes serão implementadas:

- Providenciar o descarte correto das embalagens dos produtos adquiridos, promovendo

a reciclagem e a reutilização sempre que possível, para cumprir os objetivos dispostos

nos arts. 23, 53e, e 40, inciso V, alínea b,

- lmplementar práticas de conscientização ambiental entre os usuários finais dos

produtos, alinhando-se com os princípios de economicidade e eficiência, conforme

consta no art. L7 da referida lei.

- Consultar e adotar as melhores práticas reconhecidas no mercado para logística reversa

dos produtos e seus resíduos, garantindo que o processo de desfazimento não cause

danos ao meio ambiente, conforme previsto nos arts. L8 e 40, $L9, inciso l. Estas medidas

estão alinhadas com os princípios de competitividade, desenvolvimento sustentável e

eficiência mencionados na Lei t4.L331202L.

15. VTAB|L|DADE DA CONTRATAçÃO

Após a análise detalhada dos dados e informações apresentados nas seções anteriores

deste Estudo Técnico Preliminar, e em consonância com a Lei t4.L33/202!, é possível

fundamentar a viabilidade e a razoabilidade da presente contratação para atender as

necessidades da Secretaria de Desenvolvimento Rural do município de Caucaia - Ce nos

seguintes termos:

- A contratação atende a um interesse público evidente, uma vez que se destina a

atender ao Departamento de Apreensão de Animais, soltos em via pública, o que pode

aca rretar acidentes graves.

- O planejamento foi conduzido de acordo com os princípios da economicidade e ciência,

conforme estabelecidos no Art. 5s da Lei t4,t33/202L, garantindo que os recursos

públicos sejam utilizados da maneira mais vantajosa possível.

- Os requisitos e as especificações técnicas definidas estão alinhados com o interesse

público e as demandas identificadas pela Secretaria de Desenvolvimento Rural do

Município de Caucaia /CE, promovendo atendimento integral das necessidades do

Departamento de Apreensão de Animais.

- A análise de mercado e a estimativa orçamentária reforçam a adequação dos valores

envolvidos na contratação, garantindo que sejam compatíveis com os praticados no

mercado, conforme disposto no Art. 23 da Lei L4.L33/2021.

-' , sdo@coucoio.ce,gov.br l
:,:il!,1:!L,:
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- Além disso, a contratação cumpre os preceitos de competitividade, transparência e

julgamento objetivo, estando o processo licitatório alinhado ao que determina o Art, LL

da Lei t4.t331202L.

Diante do exposto, conclui-se que a contratação proposta é viável e razoável, estando

alinhada às exigências legais e aos objetivos da Administração Pública de garantir

serviços eficientes e eficazes à população.

Caucaia/CE, 13 de maio de 2025.

(Wtp'vy* ÿ\ot r^ åø G0nt^d"" il^,to.\r [4ilena Mara de Almeida Rocha

Agende Demandante

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural de Caucaia/CE
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ù2 1¿ANEXO II

MINUTA DA PROPOSTA DE PREçOS

PROCESSO NO. XXXXXXX

Á pnTTTITURA MUN¡C¡PAL DE CAUCA¡A/CE

Prezado(a) Senhor(a),

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames da Lei no 14.133121,
às cláusulas e condições previstas no Aviso de Contratação do processo

supracitado.

Declaramos que no preço proposto, estão inclusos todos os custos necessários
para o fornecimento do objeto da licitação em referência, bem como todos os
tributos, encargos trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas que incidam
ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, e que influenciem na formação
dos preços desta Proposta.

Declaramos ainda que não possuímos nenhum fato que nos impeça de participar

desta Dispensa.

Cotamos o valor total de R$ 

-
Local e data

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável

Ruo Coronel Correicr, No 2214
Centro - CEP: 61.600-004
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ope
MODELO DE DECLARAçÃO - EMPREGADOR E PESSOA JURíDICA

(PAPEL TTMBRADO DA PROPONENTE)

Á

Comissão de licitaçäo da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA/CE.

Ref. Processo No 12025

DECLARAçAO

...........,inscrita no CNPJ no........................,por intermédio de
seu representante legal o(a)... portador (a) da
carteira de identidade l'ìo............. e do CPF rìo

DECLARA, para fins do disposto na lei n" 14.133121, que não emprega menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menos de
dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

RESPONSÁVCI DA EMPRESA

-,de
de

Ruo Coronel Correio, No 2214
Centro - CEP: 61.600-004
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DECLARAçRO Or MICROEMPRESA, OU EMPRËSA DE PEQUENO PORTE

do

e þ
(PAPEL TTMBRADO DA PROPONENTE) Lì F!s

!$

Rt

Declaramos para os efe¡tos do disposto na Lei Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006, que a Empresa..
inscrita no CNPJ sob o no está enquadrada na
categoria (microempresa ou empresa de pequeno porte),
bem como não está incluída nas hipóteses do $ 40, do art. 30, da Lei supracitada.

(Município)-(UF), de de

Nome e assinatura do representante

RG n'......

ol, *

@

Rucr Coronel Correio, No 2Zl4
Centro - CEP: 61.600-004

ANËXO V

ffi sdo@coucoio.ce.gov.br ffi Funcionomento: De segundo
o sexto-feirq, dos 8h òs 14h.V
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,ilM1NUTA DO CONTRATO

CONTRATO N'XXXXXX.

TERMO DE CONTRATO - CONTRATAçÄO DIRETA (LEl No 14.133t21)

CONTRATO AÐMINISTRATIVO NO

........1...., QUE FAZEM ENTRË SI O
MUNICíPIO DE CAUCAIA/CE, POR
INTERMÉD¡O DA PREFEITURA
MUNICIPAL E A EMPRESA

O MUNICípIO Oe CAUCAIA/CE, pessoa jurídica de direito público interno,
através da PREFEITURA MUNICIPAL estabelecida à

* ,:ô3,'å',#o1=;'":' :::::'11 :: :):i::: :
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o no ........... ., sediado(a) na ..., êffi

doravante designado CONTRATADO, neste ato representada
por tendo em vista o que consta no Processo no

;;;il;;;;Ëü;;;;;å,åÎi,3ffi f ff 3åi,"':''iä:3,"1;i,2"::'Ê1,;01",!!î"
Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condiçöes a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIME¡RA _ OBJETO

1.1.O objeto do presente instrumento é.............. nas condiçöes
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNC|A E PRORROGAçÃO

Ruo Coronel Correiq, No 2214
Centro - CEP: 61.600-OO4

Funcionomento: De segundo
o sextq-feiro, dos th òs 14h.

VALOR
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da

assinatura do contrato.

3. CLÁUSULA TERCEIRA MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO
GONTRATUA¡S

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento
definitivo constam no Termo de Referência.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontrataçäo do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO E PREçO

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....).

r+,fq
ul IJ

r{ r".l

"", 
Ý

;+
i{t''

5.1.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de transferência bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1.O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.4. CONDçöES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo
do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de
Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como:

a\ o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o oeríodo respectivo de execucão do contrato:

i) nr" Coronel Corráo, ¡¡ð ZZ¿ ffi sdo@coucoio.ce.lov.br f-ì Funcionomento: De segundo
v ô;;tr" -äÈþ' ãi.äoo-oo¿ - L*/ o sextq-feiro, dos 8h òs 14h.
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f) eventual destaque do valor de retençöes tributárias cabíveis.
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5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou c¡rcunstância
que impeça a liquidaçäo da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o
contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

5.4.5. pagamento iniciar-se-á após a comprovaçäo da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
no 14.13312021.

5.5. ANTECTPAçÃO DE PAGAMENTO

5.5.1, A presente contratação não permite a antecipação de pagamento

5.5.2. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico anterior deste
instrumento.

6. CLÁUSULA SEXTA. REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de
um ano contado da data de assinatura do contrato.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
Contratante, IGP-M da Fundação Getúlio Vargas (FGV), exclusivamente para

6.3. as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.5. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉT¡MA - OBRIGAçöES DO CONTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante:

7 .1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçöes assumidas pelo
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçöes
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele

substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1. .Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigaçÕes pelo Contratado;

ffi nro coronel-coireiq, Ño 2214 Xl sdo@coucoio.ce.gov.br ffi runcionomento: De segundoË Centro - CEP: 61.600-004 Ý o sextq-feiro, dos 8h òs 14h'
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7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente pre

dos serviços, no prazo, forma e condiçöes estabelecidos no presente

7.1.6.Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou
parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial O MUNICíP|O DE
CAUCAIAICE para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento
de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçöes
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo
de 15 (quinze dias) para decidir, admitida a prorrogaçäo motivada por igual
período.

7.2. AAdministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRIGAçöES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste
Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigaçöes a seguir dispostas:

8.1.1.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do
contrato ou autoridade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

8.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçäo.

8.1.3. Responsabilizar'se pelos vícios e danos decorrentes da execuçäo do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administraçäo ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso-exigida,
o valor correspondente aos danos sofridos; /)_þV
8.1.4.Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para
fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

l..t . ::, I
.. :'j'

Ruo Coronel Correio, No 2214
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2) certidäo conjunta relat¡va aos tributos federais e à Dívida

União;

;,.)

3) certidöes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidäo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verif¡que no local da execução
do objeto contratual.

8.1.6. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que näo
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na
licitaçäo, ou para qualificaçäo, na contratação direta;

8.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumpri mento do contrato;

8.1.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual
ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

8.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.

9. CLAUSULA NONA - GARANT¡A DE EXEGUçÃO

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. cLÁusuLA DÉC|MA PRIMEIRA INFRAçÕES E SANçÕES
ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infraçäo administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o
Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

c)

d)

e)

Ru<¡ Coronel Çorreio, No 2ã4
Centro - CEP: 61.600-004

der causa à inexecução total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
contrataçäo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaraçäo falsa durante a dispensa eletrônica ou execução
do contrato;

i) fraudar a contrataçäo ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesívo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto
de 2013.

10.2. Seräo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima
descritas as seguintes sançöes:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que näo se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, $2o, da Lei);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, S4o, da Lei);

iii) Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste
Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a
imposiçäo de penalidade mais grave (art. 156, S5o, da Lei)

iv) Multa:

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021

(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;

/.;..¡
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10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hi
. i,.r

alguma, a obrigação de reparaçäo integral do dano causado à Contratante (art.
156, S9o)

10.4. Todas as sançöes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, $7o).

10.4.1. Antes da aplicaçäo da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada
ou será cobrada

lO.4.S.judicialmente (art. 1 56, S8o).

10.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sançöes realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sançöes serão considerados (art. 156, $1o):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

integridade,

10.7.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administraçåo Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

10.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provoær confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sançöes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CflS) e no Cadastro Nacional

{*; nuo Coronel Correio, N 2214 ffi sdoOcoucoio.ce.gov.br fJl funcionqm€nto: De segundo
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de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder

Federal. (Art. 161)

10.10.4s sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitaçäo na forma do
art. 163 da Lei no 14.133121.

r r. cLÁusuLA DÉcrMA PRIMEIRA - DA EXflNçÃO CONTRATUAL

11.1.O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência
ficarát prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a

Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer
de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as
respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade
da execução contratual.

12.CLÁUSULA DÉC¡MA SEGUNDA - DOTAçÃO OnçAMENTÁRA

12.1.4s despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Caucaia/CE
deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 20.606.0050.2.113.0000
APOIO E DESENVOLVIMENTO DAS AçOES LIGADAS A PECUARIA elemento
de despesas 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO.

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as dísposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios
gerais dos contratos.

I 4. CLÁUSULA DÉC|MA QUARTA- ALTERAçÕES

I
.í,J

ü,@
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124
e seguintes da Lei no 14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçöes
contratuais, os acréscimos ou supressöes que se fizerem necessários, até o
limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Ruo Coronel Correio, N" 244
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14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as
contratantes poderão exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do
inicial atualizado do termo de contrato.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebraçäo de termo aditivo, na
forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

r 5. cLÁusuLA DÉGIMA QUTNTA - PUBLICAçAO

15.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçäo deste instrumento
nos termos e condições previstas na Lei no 14.133121.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1. Ê. eleito o Foro da Justiça da Comarca de CAUCAIA/CE em para dirimir
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, $1o da Lei rìo

14.133121.
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Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS
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